
Revista do Idec: O controle de qualidade dos
alimentos no Brasil é confiável, isto é, pode-
mos consumir com segurança?

Julia Guivant: A segurança sanitária dos ali-
mentos inclui a produção primária dos alimentos
(aspectos agrícolas e veterinários), processos
industriais, estocagem, distribuição e comerciali-
zação. Envolve assuntos como o controle dos ele-
mentos patógenos, produtos químicos tóxicos,
irradiação, aditivos e danos físicos, além de temas
como nutrição, qualidade dos alimentos, rotu-
lagem e educação. Em todos esses planos podemos
afirmar que lamentavelmente o sistema não é
confiável. O estado tem papel central no estabele-
cimento dos padrões de segurança e na fiscaliza-
ção, mas a estrutura governamental de controle da
segurança é altamente ineficiente, além de
envolver conflitos dentro do sistema. Isso gera
fragmentação das políticas, desintegração e confli-
to de interesses nas ações locais e federais, o que
afeta diretamente a sua eficiência.

Revista do Idec: Que alimentos oferecem maior
risco ou deveriam ser mais bem monitorados?

Julia Guivant: Com os muitos avanços tec-
nológicos, o sistema alimentar tem evoluído de
um patamar de produtos minimamente processa-
dos a um que inclui produtos altamente processa-
dos, prontos para ser consumidos ou que
requerem mínima preparação, como os congela-
dos. Também os sistemas de distribuição têm se
transformado. Esses avanços trazem novos riscos,
por exemplo, de contaminação microbiana e de
presença de ingredientes não identificados. Entre
as fontes que mais freqüentemente se associam
com doenças de veiculação alimentar estão as
carnes bovina e de frango, maionese, queijos,
leite, mel, temperos etc. Somam-se a estes riscos
os ligados aos aditivos químicos, a componentes
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apoia em julgamentos do que a
comunidade científica pode consi-
derar em determinado momento
como seguro.

Revista do Idec: E quanto à
somatória dos riscos de cada pro-
duto? O que será de nós a longo
prazo depois de consumir todos
esses agrotóxicos, aditivos quí-
micos, transgênicos etc.?

Julia Guivant: Isso é bem preo-
cupante. Não que hoje tenhamos
uma vida de mais riscos que antes,
mas que estes são diferentes no que
diz respeito às suas fontes e à sua
abrangência. Os riscos aparecem
com um caráter irredutível, sem
garantias, sem certezas, com efeitos
globais, invisíveis e, às vezes, irre-
versíveis, como seria o caso dos
pesticidas, transgênicos e outros
ingredientes químicos nos alimen-
tos. Trata-se de riscos globais
porque o comércio de alimentos é
globalizado. Os efeitos da combi-
nação de todas essas transfor-
mações no sistema alimentar são
difíceis de ser previstos pela ciên-
cia, que no geral tende a isolar um
produto para estudo. E é impossí-
vel criar um espaço completamente
protegido. Podemos optar pelo
consumo de orgânicos, mas ainda
no Brasil a oferta é limitada, os
preços restritivos, a certificação
nem sempre é 100% confiável etc.

transgênicos e agrotóxicos. Sobre
resíduos de agrotóxicos carecemos
de dados suficientes, e o controle é
insignificante, apesar de se saber
que a situação é grave. Entre os
poucos levantamentos posso citar o
realizado em 2003 pela Anvisa em
alguns estados, que detectou 33
ingredientes ativos de pesticidas não
autorizados em diversas culturas.

Revista do Idec: Com a enor-
me variedade de produtos ofere-
cidos no mercado, a ciência tem
dado conta de avaliar todos os
riscos envolvidos?

Julia Guivant: Por um lado, sim,
por exemplo, com a formulação de
novos métodos de avaliação e con-
trole de riscos como o programa
Análise de Perigos e Pontos Críticos
de Controle (APPCC), que possibili-
ta a prevenção da disseminação de
elementos patógenos e outros riscos
em todas as etapas do sistema ali-
mentar. Por outro lado, crescem as
áreas de incerteza na avaliação de
certos tipos de risco colocados pelos
produtos químicos nos alimentos,
doenças como a vaca louca e ali-
mentos transgênicos. Essas “áreas
cinzas” exigem dos cientistas uma
nova ótica sobre os riscos alimenta-
res, tendo que lidar com a incerteza.
Os métodos convencionais são ina-
dequados para lidar com essa in-
certeza porque nem todas as subs-
tâncias podem ser avaliadas no seu
potencial de risco, nem podem ser
avaliados os efeitos das combinações
no nosso corpo e no meio ambiente;
não consideram os efeitos cumula-
tivos a longo prazo; projetam-se
resultados estudados em animais
para os humanos de forma contro-
vertida e ignoram-se fatores sociais
que podem influenciar as peculiari-
dades da sensibilidade dos indiví-
duos. A segurança não é uma pro-
priedade biológica intrínseca de um
alimento, mas uma definição que se

“A estrutura
governamental
de controle da
segurança dos

alimentos é muito
ineficiente.”
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Revista do Idec: Diante de
todas essas incertezas, até que
ponto o consumidor pode confiar
na ciência quanto ao que faz bem
ou mal à saúde?

Julia Guivant: Precisamos aceitar
os limites inevitáveis do conheci-
mento científico para determinar os
riscos a longo prazo de forma pre-
cisa e definitiva. Os próprios cien-
tistas e os órgãos governamentais
deveriam entender que aceitar isso
não implica o fim da ciência, mas
uma transformação necessária. Esse
reconhecimento poderia contribuir
para reconstituir a confiança na
ciência, não mais uma confiança
cega, mas sim crítica e alerta, e tam-
bém angustiada. Não há vida sem
risco, e a ciência pode contribuir na
tomada de decisões considerando
custos e benefícios. Deveríamos ter
sempre o direito de optar entre
diversos tipos de risco conhecidos
ou reconhecidamente ignorados.
Aqui a informação é crucial.

Revista do Idec: No Brasil
existe transparência nas infor-
mações ao consumidor?

Julia Guivant: Não há trans-
parência porque se desconhece
quem toma as decisões e como,
além de faltar dados sobre conta-
minações alimentares. Estima-se
que só entre 1% e 10% dos casos
são registrados pelas estatísticas ofi-
ciais. No Brasil há necessidade de
demanda por sistemas de infor-
mação mais transparentes e aber-
tos, especialmente no caso de riscos
controvertidos, para que a infor-
mação ajude os consumidores a
fazer escolhas e tomar decisões.

Revista do Idec: Isso quer
dizer que estamos comprando
muita coisa no escuro e que
ninguém está livre de riscos?

Julia Guivant: Diante da genera-
lizada precariedade do controle e
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fiscalização dos alimentos, o con-
sumidor está longe de uma expecta-
tiva de controle zero dos riscos,
como pode estar o europeu. Há
talvez mais uma atitude de resig-
nação ou indiferença perante os
riscos junto com o desconhecimen-
to da sua dimensão. O avançado
Código de Defesa do Consumidor
é ainda pouco usado pelos consu-
midores em relação à qualidade dos
alimentos. Consumidores mais
preocupados com os riscos ali-
mentares e com maior poder aqui-
sitivo podem buscar segurança
amparando-se nos sistemas de con-
trole do setor privado (supermerca-
dos, grandes empresas do setor de
alimentos e crescente oferta de pro-
dutos orgânicos), que também são
limitados. Ninguém está completa-
mente livre. Até a qualidade de
alguns produtos usados em restau-
rantes de alto padrão pode ser duvi-
dosa, e vários têm sido autuados
pela Vigilância Sanitária. Mas os
setores mais carentes têm menos
opções e enfrentam riscos sobretudo
por viver em condições precárias,
que facilitam a contaminação dos
alimentos, além de estar à mercê de
produtos adulterados ou de origem
clandestina. Esses riscos, associados
com a desnutrição, podem agravar
muito as condições de vida.  

Revista do Idec: Por que no
Brasil as exigências quanto à qua-
lidade dos alimentos são menores
do que na Europa, por exemplo, e
como podemos reverter isso?

Julia Guivant: Há uma tradição
cultural e política que tem levado
as autoridades a desconsiderar a
relevância e prioridade da segu-
rança sanitária dos alimentos para
a saúde pública. Os consumidores
também não têm tradição na  defe-
sa de seus direitos. O processo
para reverter esse quadro é gra-
dual, e aqui o papel de instituições
como o Idec é decisivo.

Revista do Idec: A população,
que é a parte mais interessada,
nunca é chamada a participar das
grandes decisões que dizem
respeito aos alimentos. Mas não
é a sociedade que deveria decidir
que riscos quer assumir?

Julia Guivant: Talvez uma das
mais relevantes conseqüências da
crise provocada pelos transgênicos
seja a de ter gerado condições mais
favoráveis à participação pública
nas decisões sobre que riscos
assumir, em especial quanto aos
que ainda são incertos. Devemos
considerar que tanto leigos quanto
peritos são atores com racionali-
dades e interesses diversos. As per-
cepções dos consumidores não
podem simplesmente ser conside-
radas como erradas e suscetíveis de
correção científica. O governo do
PT tem deixado passar essa oportu-
nidade, ao não abrir o debate
público sobre os transgênicos.

Revista do Idec: Quais seriam
os itens prioritários de uma
política de segurança sanitária?

Julia Guivant: Esta política de-
veria visar ações preventivas, coor-
denadas e com responsabilidades
unificadas. Isso demandaria um
único representante federal com

autoridade para implementar polí-
ticas em todas as atividades na-
cionais e que poderia falar pelo
governo com diversos represen-
tantes de produtores, distribui-
dores, consumidores, mídia e pes-
quisadores. Isso poderia ser feito
com a criação de um Ministério dos
Alimentos ou de uma agência unifi-
cadora das ações, que não tivesse
uma estrutura temporária e facil-
mente influenciada  por agendas e
pressões políticas. Outra prioridade
seria o trabalho das agências gover-
namentais com parceiros não-go-
vernamentais, da indústria alimen-
tar aos consumidores. Mas para
isso é imprescindível que o sistema
tenha recursos adequados para que
as principais funções, como pro-
mover a saúde pública, sejam atin-
gidas. Também deveriam ser ins-
taurados comitês e grupos de pe-
ritos nas áreas cinzas da política,
ciência e indústria alimentar, incor-
porando representantes de dife-
rentes disciplinas, de grupos alter-
nativos de peritos e também de
consumidores.

Revista do Idec: Como consu-
midores, qual é o nosso papel?

Julia Guivant: Atuar como con-
sumidores cidadãos e exigir que os
órgãos responsáveis assumam prá-
ticas efetivas de controle da quali-
dade dos alimentos. Os consumi-
dores têm papel fundamental no
controle de riscos alimentares,
tanto nas práticas de manipulação
quanto na demanda por um sis-
tema de segurança sanitária efi-
ciente. As associações de consumi-
dores também têm um papel rele-
vante e são de fato as que mais têm
assumido esse desafio. ■

Serviço
Leia a íntegra no site do Idec       .
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Consumidora receberá
indenização de loja gaúcha

Aconsumidora gaúcha Antônia Mara da Cunha
Elias será indenizada pela loja BMLC Calçados

e Bolsas por ter sofrido uma lesão ao quebrar o
salto de um sapato novo adquirido no estabeleci-
mento. Segundo o jornal Gazeta do Povo (PR), a
sentença foi dada pela 5a Vara Cível, do Foro
Central de Porto Alegre.

Antônia resolveu ajuizar ação contra a loja, loca-
lizada no shopping Praia de Belas, em Porto Alegre,
depois de romper os ligamentos do tornozelo quan-
do se dirigia ao trabalho. A ponta do salto se
desprendeu logo na primeira vez em que usava o
calçado. Foram necessários quatro meses de trata-
mento para sua total recuperação. Em laudo técni-
co, o Centro Tecnológico do Calçado Senai admitiu
que “o sapato não possuía resistência suficiente, já
que sua força de arrancamento era de 56N, três
vezes menor do que o valor mínimo de 150N”.

O juiz reconheceu que não restam dúvidas quan-

to ao defeito do produto e considerou procedente o
pedido de ressarcimento por danos materiais e
reparação por danos morais. A loja foi condenada a
devolver o valor gasto na compra do sapato e no
tratamento, além de pagar 30 salários mínimos por
danos morais. Ainda cabe recurso de apelação.

OIdec obteve decisão favorável numa impor-
tante etapa da ação judicial movida em defesa

de seus associados contra a Sociedade de Bene-
ficência e Filantropia São Cristóvão. O processo foi
motivado por um reajuste ilegal e abusivo pratica-
do pela empresa nas mensalidades dos conveniados
em maio de 1997, muito acima dos índices de
inflação. O objetivo é impedir novos aumentos que
excedam à variação do índice oficial de inflação e
obrigar a empresa a devolver ou compensar as
quantias pagas a mais pelos conveniados.

Esse processo, após decisão desfavorável de
primeira instância, havia sido extinto sem julga-
mento do mérito. O motivo foi o entendimento de
que não existiria relação de consumo entre a São
Cristóvão e seus filiados, pois a sociedade teria sido
constituída sem fins lucrativos e seus filiados é que
estipulariam, em última análise, os valores das

mensalidades. O Idec recorreu em defesa de seus
associados, comprovando haver sim, uma clara
relação de consumo entre as partes.

A ministra Nancy Andrigui, relatora do recurso
especial na Terceira Turma do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), ponderou que “a relação estatutária
entre a recorrida e seus associados não interfere no
seu enquadramento como fornecedora de serviços
(...), e ainda que os serviços sejam prestados con-
forme prevê o estatuto da São Cristóvão, deve-se
considerar que as despesas advindas dessa ativi-
dade são cobertas por remuneração feita a título de
contribuição, o que reforça o caráter de relação de
consumo”. A Terceira Turma do STJ concordou por
unanimidade com a ministra e deu provimento ao
recurso do Idec, determinando a aplicação do CDC
ao caso. Agora o processo retornará à primeira
instância, para ser finalmente julgado no mérito.

Idec vence em recurso
contra a São Cristóvão
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